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Rev. Bras. de Anest. (Agôsto 1957 - Ano 7 - Número 2) 

o HOMEM PERANTE A DOR 

Discurso de Sua Santidade o Papa Pio XII 

..• ... 

() IX Co11gresso K a.eiona.l tl.=t Sociecla,ile J t1:tlian1:t ele A.oeste­
:-;iolog·ia. t1L1e se realizo11 em Roma, ele 15 a 17 de 011t11bro ele 195G, 
por i 1J terrn éclio elo :prP. ·idc11te da co111is!-.ão org·anizadora, l:>rof. l:>ier·o 
Mazzoni aJ>r·esentou-K 01:; três perg1111tas res1)eita11tes ao~ ê:LSJ-,ectos 
r elig·iosos e morai':) da a11.algesia er11 r elaçã.o <·011t a lei 11at1-1rftl e, 
e. peejal111ente, eon1 1:t clout1·ina cristã c·o11ticla 110 E ·vang·elho E' difun­
clicla, pel,L I greja . 

As três perguntas 

Estas 1,erg·L111ta.s, de it1efá,vel interêsse, não cleixam ele SL1scitaT· 
re;:tç.ões intelect11ais e afetivas 110s homens de l1oje. E 111 1,artic1tlar 
entre os cri-,tãos manifC'stam-se tendências 111L1ito clivergeotes ê:L êste 
1·espe ito . E11q11a,11to L111s ap1·ova1n sen1 reservas ê:t prá.tiea ela a11es­
tesi11, c>11trc>s i11clina.111-se a rec1:1sá,-la se111 djst inções por co11traclize1~ 
o iclE'al do hrroís1110 cristão. Há air1da 011tros <.111e, . .:;rm 11.-:tela sacri­
fi<· ar clêsse icl0al, estão cli. postos ê:t cL<lota1· 1i111 a posição de <;0111pro­
IL1isso. J>or ei:;tas razõrs t\Tos 1)ecle111 CJ 1.1e expreSí·iE'l11os o nosso 1,en-,a-
1:11e11t.o 1·E'l,1tivame11tP aos pontos seg1-1intes : 

1 - f l c1verá obrig·ação 111 or·al g·eral ele r ec11:::;a.r cl a11rstt>si,L e 
ac·eitar· a <.lor física, por espírito <le fé f 

2 - A pri,,ação ela co:nsciên cia e do 11,,:-;o elas f.-:tettlcl,t<.l t"fi s11pe­
r iores pro,,oca.da p elos narcóticos, é comJ)atível corn o espírito cl<.) 
Eva11gelho ? 

* T e xto i 11 teg ra I da a l<1cu.çã o qu Sua S an lidacl o Papa. Pio X I J p 1·0 reriu, 
rcce,ntc m enle·, sôbre1 os a s pectos r eJig•iosos e n,a,i~, re•lac ionados con1 a clo-r físi ca 
<l os doe ntes . 
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3 - Será lícito o emprêgo de narcóticos, sr hol1ver para o 
mf'smo indicai;ão 1nédica, em n1oribundos ou doentes em perigo de 
morte ? Poderão ser err1pregados ainda que a ate11,1ação da dor 
leve consigo um provável encurta1nento da vida ? 

Considerações preliminares 

O advento da cirurgia modf'rna Í<>i assinalado, err1 meados do 
século passado, por dois fatos decisivos: a introd11ção da antis­
sepsia por Lister, depois de pro,·ado por Pasteur o papel dos n1i­
cróbios no desencadeamento das infecções, e a descoberta de 11111 

método eficaz de anestesia. Antes de Horácio "\'\T ells ter pensado 
e-m 11tilizar o protóxido de nitrogênio para adorn1ect>r os enfermos, 
os cirurgiões ,·iam-se obrigados· a trabalhar rápida e surnàriamente 
sôbre um homem que se debatia, presa de sofrimentos atrozes. A 
prática da anestesia geral veio re,Tolucionar êste estado de coi<.;as e 
permitir intervenções demorada.~, delicadas e por vêzes de uma 
audá.cia assombrosa. E veio assegurar, com efeito, tanto ao ope­
rador como ao paciente, condições primordiais de calma e de tran­
(luilidade e o "silêncio muscular", indispensável para a precisão e 
a segurança de tôda a intervenção cirúrgica. Mas, ao 1nesmo tem,po, 
impunha-se uma cuidadosa vigilância das atividades fisiológicas 
essenciais do organismo. A anestesia, com efeito, apodera-se das 
células e red11z o seu metabolismo, suprime os reflexos (le defesa e 
faz com que seja mais lPnta a vida do pacientf', já comprometida, 
mais 011 menos graven1ente, pela enfermidade e pf'lo traumatismo 
operatório. Por outro lado, o cir11rgião, totalmente absorvido pelo 
seu trabalho, teria de tomar em consideração, a cada instante, as 
condições gerais do seu doente - séria responsabilidade, sobret11do 
em casos de operações particularmf'nte gra,·es. Dêste modo, há 
cêrca de poucos anos, vrio a nascPr uma no,·a especialização rnédica, 
a do anPstf'sista, cha1nada a e-xPrcrr uma f11nção crescente na orga­
nização hospitalar moderna. 

A grave função do anestesista 

F11nção freqüentemente rscondida, quase desconhecida do 
grande público, rnenos brilhante do f!Ue a do cirurgião, mas igual­
mente essencial, visto q11r, de maneira efetiva, o doente lhe confia 
-a sua vida para que o faça atrave-ssar com a maior seg11rança pos­
sívPl o momento penoso da intervenção cirí1rgica. O anestesiador 
devf', antes de tudo, prf'parar o paciente no aspecto clínico e psico­
lógico. Tem de informar-se com c11idado das particularidades de 
cada caso, a fim de pre,,f'r evPntuais dific11ldades que a debilidade 
de um ou outro órgão poderia originar, tem de inspirar co11fiança 
ao floente, solicitar a Slla colaboração e proporcionar-lhe a medicação 

• 
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destinada a acalmá-lo e a preparar-lhe o organismo. É ê1e (!Uf'n1, 

de acôrdo com a natureza e a <ll1ração da operação ten1 de escolher 
o anPstésico mais adequado e a fortna de o administrar. Mas, prin­
cipalmentP no df'curso da operação, será incu1nbência sua velar de 
perto sôbrf' o estado do paciente, ficar, por assim dizer, à esprf'ita 
dos n1ai,;; ligeiros sintomas, para saber exatan1ente o grau a qut> 
e hega a anestesia e seg11ir as reações nervosas, o ritmo da respiração 
e a pressão sanguí11ea, para prevenir qualquer possível complicação, 
cspa.-;mos da laring·e, co11vulsõrs, perturbações cardíacas f' respira­
tórias. 

Q11ando ter1nina a operação, principia a parte n1ais delicada 
do seu traba1ho: aj11dar <> enfêrmo a recobrar os sentidos, e,,itar 
o,-; acidentes, como a obstrução das vias respiratórias e as manifes­
tações de- choque e administrar-lhe os líquidos fisio1ógicos. De,,e, 
pois, o anestesiador, j11ntar, ao co11hecirnrnto perfeito da técnica 
ela. sua arte grandes q11alida<les de si1npatia, de con1preensão, de 
dedicação, não sõtne-nte para fa,,ore-cer tôdas as disposições psico­
lógicas í1tei~ à boa disposição do enfêrmo, n1as també1n movido por 
11m sentimento de verdade-ira e profunda caridade humana e cristã. 

lJara desempenltar as s11as f11nções, dispõe hoje o a11estesista 
<lP 1t1na gama n1uito rica de produtos, alg11ns dos q11ais conhecidos 
rle-s<lr há rr1uito ten1po e qttP têm s11portaclo co1n êxito a prova da 
rxperiência, en(111a11to 011tros, res11ltados dP in,,pstig-açõe,-; recentes, 
trazen1 a sua contribuição partic11lar à solução do difícil problema 
de s11primir a dor sem causar dano ao organismo. O protóxido de 
11itrogênio, de que Horácio \V e-lls não conseguiu fazer reconhecer 
o ,,alor c1uando o experimento11 no Hospital de Boston, em 1845, 
1na11tém o seu pôsto ho11orífico entre os a'!entes de tL!'-iO corrente na 
anestesia ge-ral. Juntan1ente com o éter, já utilizado por Cra"'ford 
Lo11g em 1842, Tomás Morton fazia en1 1846 as s11a~ experiências 
110 1nesn10 hospital, n1as com 1nais ff'liz resultado que o se-u colega 
\\

1ells. Dois anos mais tarde, o cirurgião escoe.ês ,Jain1f' Simpson 
clemonstra,,a a eficácia (lo clorofórmi-o, mas sPria o londrino João 
Sno,,· lfUe111 mais ha,Tia de contrib11ir para a propagação do se11 
P1nprêgo. lTma ve-z passado o período inicial de entusiasmo, reve­
laran1-se clarame-nte as falhas dêste-s três primeiros anPstésicos, mas 
ÍC'\'P (lf' se aguar(lar o fim do século para que aparecPsse um no,10 

pra<l11to, o cloreto de etilo, também insuficiente quando se deseja 
uma 11arcose prolongada. Em 1924, Luckhardt e Carter descobriam 
o Ptilo, o primeiro gá.s anestésico resultante de uma investigação 
:,,;istP111ática de laboratório e, cinco anos mais tardf', o ciclopropano, 
q11P Sf' dPve11 aos trabalhos <le HPnderson, Lucas e Bro\\·n. A s11a 
a<_;ão rápida e profuncla exige de quem o utiliza um conhecimento 
perff'ito do método <lo circuito fe-chado. •· 

Ape:,,;ar lla anf'ste-sia por inalação possuir 11ma suprf'macia bem 
f'Stabe-lf'f'ida, desde há. 11n1 q11arto ele século quf' tem de fazer frente 

1 
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à c::.n1petê11cia crescente da narcosP intra,1e11osa. l\il1itas experiên­
cias tPntadas, e1n te111pos, com o hidrato de cloral, a morfina, o ét'.:'r 
e o álcool etílico deram resultados pouco animadores e, por vêzes, 
até desastrosos. Mas, a partir de 1925, os compostos barbitúricos 
co1neçara1n a ser objeto de Pxperiências clínicas e afirmaram-se niti­
da111Pnte un1a vez que <> e-vipan demonstroll as ,rantagens indiscu­
tíveis dêste tipo de anestésicos. Com êles se evitam os incon"\"E.'­
nientes do 111étodo empregado por via respiratória, a impre:-:;são 
df'sagradávf'l de sufocação, os perigos elo pf'ríodo inicial de indução, 
as ná11seas ao <lf'spertar e as lesões orgânicas. 

(_) pf'ntotal sódico, aprese11tado en1 1934 por Lundy, asseguro11 
o êxito definitivo e a difu.'ião 1nais ,,asta dêste n1étJd'.) dP anestesia. 
Já então se utilizava111 os barbitúricos, 11111a-; ,,ê:,;es isolados, para 
intervenções de curta cluração, outras ,,êzes en1 "anestesia combi-
11adan co111 o éter e o ciclopropano: cu,jo período inicial enc11rtan1, 
per1nitindo red11zir-lhes a dose e os ihconvenientes. Às ,,êzes em­
pregam-.se como agente principal e as s11as dPficiências farma,:o­
lógicas são con1pensadas usando-sf' protóxido de nitrogênio e c1r 

• • • ox1ger110. 

À ei:Í'11rgia cardíaca, e1n que se regista1n des(1'? há algu11s an JS 
progressos espetaculares, apresenta ao anest<:>-.;i,;;ta problemas parti­
c11larn1ente difíceis, visto (Illf' pres.-;11põe, como condição geral, a pJs­
síbilidadf' <lf' interromper a circulação sang11í11ea, dura11te n1ais 011 
mer1os tempo. Além disso, con10 esta cirurgia ati11gf' 111r1 órgã,J 
f'xtre1namente sensível e e11ja i11tegrida<le- f1111cional é sl'ria1ne11~l' 

• 
eompro1netida, o anestesista (le\'f' f'vitar t11do o CJllf' porleri:-1 (lifi-
cultar o trabalho do coração. Nos casos de apêrto 1r1itral, por 
exemplo, terá de evitar as reações psíe111ieas e 11e11ro,,egetati,,as do 
enfêrmo, n1ediante uma medicação sedati,0 a pré,,ia. !ferá tle f'vit!lr 
a taquicardia por meio de 111n,a pré-aneste-sia co11ju,~ada co111 11111 
ligeiro bloq11eio para-si1npático 110 n1on1e-11to da (•omiss11rotimia, 
valendo-se de uma oxigenação abundante e- rr(l11zindo o perigo ele 
anoxia e vigiará muito de perto o p11lso e a-; correntes de açg.'.) 
car(líaea. 

A operação sob visão direta 

1\Ias há. ol1trac; oprrações (lll<-' rrc111eren1, para a sua feliz reali­
zação, q11e o cir11r,~ião possa trabalha.r sôbre um coração exang11e. 
inte-rrornpe11do a circ11lação por mais de três n1in11to"l, normal1nent0 
11eces.,;;á.rios para q11e apareçam as lesões irreversív·eis do cérebro P 
das fibras cardíacas. Para ren1ediar 111n elo,.._ de-feitos congênito;;; 
1nas frec1üentes, a persistê11cia (lo orifício rle B:1tal, tem-se emprega(l') 
desde- 1948 a téc11ica eirllrgiea ('.hamacla de "'ré11 aberto", que apr,~­
sentava os riscos f'videntes ele tôda a manobra feita à~ ee1~as. Dois; 
110,·os métodos, a hipoter111ia e o emprêgo elo ('Orac_:2o artifi<'ial, per-
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111item agora operar sob visão direta, descobrindo assim neste campo 
perspecti,ras brilhantes. Pro,ro11-SE\ efetivamente, que a hipoter1r1ia 
é acompanhada de uma diminuição no cons11n10 do oxigênio e na 
prod11ção de anídrido carbônico proporcional à descida da tempe­
ratura do corpo. Na prática, essa descida não pode ir alén1 dos 
25 graus para que se não altere a contratibilidade do músculo car­
díaeo e, sobretudo, para c1ue 11ão aum.~nte a excitabilidade das fibras 
n1iocardíacas e o perigo de que s_e produza uma fibrilação ventri­
cular, dificilrnente reversível. O rnétodo hipo.térmico permite pro­
\'Ocar a paragem da circulação, a <1ual pode durar de oito a dez 1ni-
11utos sem que se destruarn as células nervosas do cérebro. Po(.le 
ainda prolongar-se esta duração, utilizando aparelhos cardioplll­
monarf's, tiue retira1n o sangue venoso, o p1lrificam, lhe 111inistram 
oxigênio e o devolve1n ao organis1no. O f1111cionamf'nto dê,,tes apa­
relhos exige que haja opPradores c11idadosan1f'nte adf'strados e seja 
acompanhado de fiscalizações 1n{1ltiplas e minuciosas. Desta forn1a, 
o anestPsista realiza 11111a tarPfa n1ais grave, mais complexa e <le 
tal orden1 fJUe a s11a f'xec11ção perff'ita é condição indispeIL~ável do 
êxito. Mas os res11ltados já co11seguidos pPr1nitem f'Sperar que, no 
f11t11ro, êstes novos n1étodcs .srjam larga111Pnte- au111entados. 

Questões de • • • consc1enc1a 

E111 fac0 de recursos tão ,,ariados que a Medicina 1noderna 110s 
oferece para evitar a dor e tendo en1 conta o df'sejo, tão natural, de 
tirar dêles todo o partido possívt>l, é coisa normal que surjan1 
f111estões de consciência. Houvestes por bem propor-Nos algumas, 
t1ue n1uit.o particularn1ente vos interessam. Mas antes de vos dar 
a Nos,-;a resposta, queremos fazer-vos obser,·ar q11e outros proble-
1uas n1orais reclarnam igualmentP a atenção do anp,,.~tesista P, ant::>s 
de qualquer 011tro, a responsabilidade respeitante à vida e à. saúcle 
elo enfêrmo, pois an1bas não df'pendem menos dêle do que do opt>­
rador. A êstf' respeito temos feito notar várias ocasiões f', parti­
c11larmP11te, no discl1rso de 30 <lf' setembro df' 1954, dirigido à 
\ 111J r\ssernbléia da. Associação Médica 1\/Iundial, que o homPm não 
})Ode constit11ir para o rnédico 11m simples objPto de f'XpPriê11cia, 
sôbre o q11al possa ensaiar o.s 11ovos métodos e práticas da l\ier.licina. 

Exame das perguntas 

PassPn1os agora a rxan1inar as pPrguntas <Illf' Kos foram cliri­
g·idas. 

}>f'rguntai-.;, antPs tlf' t11do, se há obrigação n1oral 11ni,,ersa1 de 
s11portar a clor física. Para responder com 1naior prPcisão a esta 
perg1111ta, ,·amos p11cará-la sob ,,ários aspectos. 

' 1 

1 
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Em primeiro lugar, é rvidente f}Ue, err1 certos casos, a aceitação 
do sofrimento físico representa uma obrigação grave. Assim, sempre 
que u1n homem se encontra na iniludível altPrnativa de sl1portar 
um sofrimento 011 de transgredir um dever rr1oral, por ação ou por 
omissão, tem, em conseqüência, obrigação de aceitar a dor. Os 
mártires não teriam podido evitar as tort11ras e a própria 1norte 
sen1 renegar a sua Fé e .sem se esq11ivarem à obrigação grave de 
confessar essa Fé num momento dado. E nen1 é preciso recordar, 
como exe1nplo, os mártires. Ilojr em dia há exrmplos 1nagníficos 
de cristãos que sofrem a dor e a ,,iolência física para pE'rmaneceren1 
fiéis a Deus e à sua consciência. 

::--Jão é, cont11do, esta a situação a (lUe se reff're a vossa pergunta. 
Vai mais além, ao fato de aceitar livremente a de procurar a dor 
pelo seu sentido e finalidade própria. Para citar 11m exemplo con­
creto, recorde-sP a alocução ciue pronu11ciamos em 8 de janeiro de 
1956, a propósito dos novos métodos do parto se111 dor. I)ergu11-
tava-se então se e1n virtude do texto da Escritura "com dor parirás 
teus filhos" (Gen. 3, 16), a 1nãe era obrigada a aceitar todos os 
sofri1nentos e a recusar a anestPsia, por nreios nat11rais ou artificiais. 

Respo11den1os que não existe qualquer obrigação a êste respeito. 
O homern conserva, mesmo depois da queda, o clireito de dominar 
as fôrça<:. {la natureza e o de as 11tilizar para o se11 serviço, pon(lü 
em contribuição todos os recursos que ela off'recf' para f',ritar f' 

mesmo para suprimir a clor física. 

Há que ter em atenção a Dor 

Cont11do, aeresce11támos que>, para un1 cristão, a dor 11ão co11s­
titui 111n fato puramente negativo, visto q11e, pelo co11trário, é asso­
ciado a ele,rados valores religiosos e 1r1orais. JloclP, porta11to, ser 
querido e desejado, embora 11ão exista q_ualquPr obrigação 1noral 
num ou noutro caso particular. E conti1111á,ra111os: "A v·ida e o 
sofrimento do Senhor, as dores q11e homens insig11es suportaram e 
procuraram e graças às quais se aperfeiçoaram e engrandecera1n 
até chegar ao cúmulo do heroísmo cristão, os exemplos quotidianos 
de aceitação resignada da cruz que temos diante dos olhos, tudo 
isto revela o significado do sofrimento e da aceitação paciente da 
dor na economia atual da salvação, durante o tempo desta vida 
terrena". 

Além disso, o cristão tem a obrigação de mortificar a carne e 
de trabalhar na sua purificação interior, porciue é impossível a 
longo prazo evitar o pecado e cumprir fielmente todos os deveres, 
se se renega êste psfôrço de p11rificação e de 1nortificação. Se o 
doinínio de si próprio e das tendências desordenadas não p11der 
adq11irir-se sem a ajuda da dor física, esta converte-se numa neces-
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sidade (IUe é mister aeeitar, 1nas, se não fôr necessária para êste 
fim, não se pode afirmar 4.11e neste ponto -valha a dor pela dor, 
devendo f'Sta ser considf'rada apenas co1r10 um meio, mais 011 menos 
capaz, seg11ndo as circunstâncias, de atingir o fim que se pretende. 

E1n vez de se consid9rar o ponto de vista da obrigação estrita1 

pode1nos encarar o das exigências da Fé crhc;tã, o convite- a uma 
perfeição mais elev-ada, que não se impõe sob pena -d.e -pecado. D-eve 
o cristão aceitar a dor física para não contrariar o ideal {lue a sua 
Fé lhe propõe ? Afastar a dor não represPnta falta de espírito 
de Fé ? 

Se está fora de discussão que o <:ri:stão f'xp2ri1nenta o desejo 
de a<:eitar e até de procurar a dor fi..;ica para se tornar participante 
se11sí,rPl da dor de Cristo, para renunciar ao mundo e à.s satisfações 
se11sí,rPis e para mortificar a l'arnf\ é preciso ('sclarecer corretan1e11te 
o sentido desta te11dência. 

O heroísmo cristão 

A(1l1êles c111e n1a11ifesta111 por for111a extrrior PSSa tP11dência 11ão 
possl1Pm, 11ecessària111ente, o a1ltêntico heroísn10 cristão, e seria tam­
bén1 f'rrôneo afir1nar que o não poss11em at1uêlrs que 11ã.o têm essas 
ma11ifestações. Êste heroís1no po(ie, com efeito, manifestar-se de 
mil 1naneiras. Quando 11m cristão, clia apÓ,-; dia, desde manhã até ii 
noite, c11mpre todos os devere.o, l!UE' lhe in1põ? o Sf'll estado, a sua 
profissão, os mandamentos de Deus e dos hnmrn:-;, (jllando reza eo1n 
recolhimento, trabalha com tôdas as suas fôrçao,, resiste às rnás 
paixõe,<.;, demonstra pelo próximo a Caridade e o afeto devidos, sofre 
virilmente, sen1 m11rmurar, tudo o que Deus lhe envia - a sua ,rida 
está de acôrdo com a Cr11z de .J eus Cristo, quer sofra quer não a 
dor física, que a suporte ou a evite por meios lícitos. Con-;idPra11du 
apenas as obrigações que lhe competem, sob pena de ueca!lo, llm 
ho111em não pode viver nem cumprir cristãmente o seu devrr q11oti­
diano sem estar constantemente pronto ao sacrifício e, por assim 
dizer, sem se sacrificar constanteme11te. A aceitação da dor física 
não é mais que uma maneira, entre muitas outras, de dizer o ({Uf' 
constitui o essencial: a vontade de amar a De11s e de servi-1.Jo en1 
tudo. 1\'a perfeição desta disposição voluntária consiste, a11te,~ ele 
mais nada, a q11alidade da vida cristã e o seu heroísn10. 

Em que condições evitar a dor 

Q11ais são os motivos que permitem, e1n semelhantes casos, 
evitar a dor física sem ir contra uma obri~ação grave e contra o 
ideal da vida cristã ? Poderiam en11merar-se nmitos mas, apesar 
da sua diver.-;idacle, ao fim e ao cabo, reduzem-se ao fato de, em 

• 
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largos prazos, a dor in1pedir de se obterem be11s e interêsses supe­
·riores. Pode acontecer que a dor seja preferível, a determinada 
pessoa e em circunstâncias concretas, mas, em geral, os males que 
provoca levam os homens a defender-se dela. Por ecrto não se con­
segl1irá nunca que <lesapareça de todo do mundo, mas poderiam 
reduzir-se a mais estreitos limites os seus efeitos nocivos. Desta 
1naneira, assim coino se domina u1na fôrça nat11ral para dela tirar 
proveito, o cristianismo utiliza a dor como urn estimulante no seu 
esfôrço de ascensão espirit11al e de purificação. 

Soluções adequadas a cada caso 

Com o fim de melhor cumprir os seus de,,eres e de mell1or 
responder ao chamamento a um·.a perfeição mais alta, deve, pois, 
cada un1 adotar as soluções convenientes ao seu caso pessoal, 
segundo as aptidões e disposições citadas, na medida em que, sem 
in1pedir interês.-;es e be11s superiores, sirvam de n1eio para o pro­
gresso da sua vida interior e de mais perfeita purificação, para o 
cumprimento mais fiel dos seus deveres, para seg11ir com maior 
prontidão os impulsos divinos. 

Para que cada c111al se certifique de qual é o seu caso, deverá 
consultar as regras da prudência cristã e os co11selhos de um diretor 
espiritual experin1entado. 

Fàciln1ente retirarei-; destas respostas 111na oriP11tação (1til para 
a. ,,ossa cond11ta prática. 

Três conclusões 

1. Os principais fundamentos da anestesiologia, co1no ciê11cia 
e arte, e o fim que visa, não oferecem dific11ldade algutna. Con1 bate 
fôrças q11e, e1n muitos casos, produzen1 efeitos noeivos e impPdem 
bens maiores. 

2. O médico que aceita os seu.s métodos também se não põe en1 
contradição com a ordem moral natural, nem eom o ideal especifi­
camente cristão. Tenta, segundo a ordem do Criador, submeter a 
dor ao poder do homem e utiliza para êsse efeito os progressos da 
ciência e da técnica, segundo os princípios que temos en11nciado e 
q11e guiarão as sua.-; decisões nos casos pa:fticulares. 

3. O paciente desejoso de evitar ou de calmar a sua dor pode, 
sem inquietação de consciência, utilizar os meios inventados pela 
ciência e <1ue, em si mesmos, não são imorais. Circunstâncias par­
ticulares pode111 obrigar a outra linha de conduta. Mas o devf'r 
de renltncia e de purificação interior, que incun1be a t.oclos os 
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cristã<>5, não é obstáculo para o emprêgo da anestesia, porque êsse 
dever pode cumprir-se de outra maneira. A mesma regra se em­
prf'ga tambén1 às exigências superrogatórias do ideal cristão. 

Os narcóticos e a privação da o A o 

consc1enc1a 

A ,·ossa seg11nda pergunta, referia-se aos narcóticos e à pri­
vação total ou parcial da consciência de si próprio, segundo a moral 
cri':itã. Foi assim que a enunciastes: "A 8Upressão completa da 
sensibilidade sob tôdas as suas formas (anestesia geral), ou a dimi­
nuição maior ou 1nenor da sensibilidade dolorosa (Hip-, An-, Al­
gesia) são sempre acompanhadas, respectivamente, da desaparição 
ou da diminuição da consciênoia e das faculdades intelectuais n1ais 
elf'vadas (memória, processo de associação, faculdades críticas, etc.): 
êstes fenômenos, c1ue entram· no quadro habitual da narcosf' cirúr­
gica e da analgesia pré e pós-operatória, são compatí,,eis com o 
espírito_ do Evangelho ?". 

() Evangelho conta que, irnediata1nente antes da crucificação, 
ofereceram ao Senhor ,rinho misturado com fel, sen1 d{i,rida para 
aten11ar as Suas dores. Df'pois de ter pro,·ado, não o q11is bf'ber 
(Math. 27, 34) porc1ue queria sofrer com pleno conhecimento, c11m­
prindo assim o que tinha dito a Pedro no rnomf'nto da prisão: 
"N"ão hei df' beber o cálice c111e Meu Pai me preparou ?" (10, 18 ,11). 

Cálice tão amargo que, na ang{IBtia da Sua Alma, fêz J es11.s 
suplicar: "Pai, afasta de Mim êste cálice. 1\-Ias, faça-se a T11a von­
tade e não a Minha''. (Math. 26, 38, 39), (Luc. 22, 42-44). A 
atitude de Cristo perante a Paixão, tal como a revelam êste rPlato 
e outras pa.,;;sagens do Evangelho, permitirá aos cristãos aceitar a 
narrose total ou parcial ? 

A questão sob dois aspectos 

\TL.;;to que co11siderais a (!Uestão sob dois aspectos, examinarrn1os 
s11cessivamente a supressão da dor e a diminuição ou supressão 
total da consciência e do uso das faculdades supf'riores. 

A desaparição da dor depende, co1no vós mf'smo o dizf'is, 011 

ela supressão da sc>nsibilidadf' em geral (anestesia· geral), ou àa 
clin1inuição mais 011 menos notável da capacidadf' de sOfrer (IIip­
.4.n- Algesia). Dissemos já o essencial sôbre o aspecto n1oral da 
f'ltpressão da dor. Do ponto de vista religioso e inoral, ililporta pouco 
que seja causada por narcose ou por Outros ll1eios: nos limites indi­
cados· não ofereee qualquer dificuldàde e é compatí,,el co1n o espírito 
do Evangelho. · 

• 

1 
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Um elemento importante mas não indispensável 

Por outro lado, não há que negar ou 1nenosprezar o fato de 
que a aceitação voluntária ( obrigatória 011 não) da dor física, 
mesmo nas íntPrvenções cirl1rgicas, podf' manifestar um heroísn10 
elevado e testemunhar, muitas vêzes, de fato, Uma imitação heróica 
da Paixão de Cristo. No entanto, isto não significa que ela seja um 
elen:ento indispensável: nas intervenções importantes, sobretudt., 
não é raro que a anestesia se imponha por outros motivos e que 0 

cirurgião e o paciente não possarn prescindir dela, sem faltar à 
prudência cristã. O mesmo se pode dizer da analgesia pré e pós­
operatória. 

Falais depoi-; da diminuição ou supressão da consciência e do 
uso das faculdades s11periores, como de fe-nômenos c1ue acompanham 
a perda da sensibilidade. De ordinário, o q11e quereis obter é 
precisamente essa perda da sensibilidade, n1as muitas vêzes é impos­
sível obtê-la sem produzir, ao mesmo tempo, a perda do conheci­
mento total ou parcial. 

Situação com • perigos 

Fora do domínio cirúrgico, esta relação pode ser invertida. não 
sõmmte em Med:iei:na mas também em -psicologia e nos inquéritos 
criminais. Pretende-se aqui conseguir uma debilita<:ão da conscien­
cia e, com ela, a das faculdades superiores, com o objetivo de para­
lisar os mecanismos psíquicos do "contrôle ", que o homem utiliza 
constantemente para se dominar e para se guiar, enq11anto se 
a.bandona, sem desistência, ao jôgo das associações de idéias, dos 
sentimentos e impulsos volitivos. Oc perigos dessa situação são 
evidentes. Até pode suceder q11e, por êste m.eio, se desencadeiem 

. - . 

tendências instintivas imorai'>. Estas manifestações do segundo 
estado da narcose são bem conhecidas e tentam atualmente impe­
dir-se administrando previamente narcóticos. A supressão dos dis­
positivos de "contrôle" torna-se muito perigosa sobretudo quando 
provoca a revelação dos segredos da vida nrivada, pessoal ou familiar 
e da vida. social. Não basta que o cirurgião e todos os seus ajudantes 
sejam obrigados, não só ao segrêdo _ natural (secretum naturale), 
mas também ao segrêdo profissional ( secretum officiale, secretum 
commissum), a respeito de tudo o que acontece na sala de ope­
raçães. H-á- segred-os--que--não- podem, ser revelados- a ninguém, nem 
ainda, como reza a fórmula técnica, ''uni viro prudenti et silentii 
tenaci". Já o sublinhamos na Nossa alocução de 15 de abril de 
1953 sôbre a psicologia clínica e psicanálise. De modo que 11ão 
pode deixar de aprovar-se a utilização de narcóticos na medica<:ão 
pré-operatória, com o fim de evitar êstes inconvenientes. 
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A supressão da consciência e o sono natural 

Notemos desde já que, 110 sono, a própria natureza interro1npe 
mais 011 menos a atividade intelectual. Se, n11m sono não n1uito 
profundo, o uso da razão (usus rationis) não é inteiramente supri­
mido e o indivíduo pode ainda gozar das suas faculdades superiores, 
como já o havia notado S. Tomás de A.quino (S. Th. P. lQ 84 A. 8), 
o sono exclui, no entanto, o domínio da razão, o poder em virtude 
do (1ual a razão manda livremente na atividade l1umana. Daqui 
não se segue que, se o homem se abandona ao sono, proceda contra 
a ordem moral ao privar-se da consciência e do domínio de si mesmo, 
no lL'-iO das suas faculdades superiores. 

Mas é certo também que pode haver casos ( e apresentam-se com 
freqüência) em que o homem não se pode abandonar ao sono, roas 
que deve continuar de posse das suas faculdades superiores, para 
cumprir o dever moral que lhe incumbe. 

As vêzes, sem ser obrigado por um dever estrito, o homero 
renuncia ao sono para cumprir serviços não obrigàtórios ou para 
se impor essa renúncia, tendo por objetivo interêsses morais su-

• per1ores. 

A supres.-;ão da Consciência pelo sono natural 11ão oferece, pois, 
em si n1esma, nenhuma dificuldade; no entanto, é lícito aceitá-la 
quando impede o cumprimento de um dever moral. 

A renúncia ao sono natural pode ser, além disso, na ordem 
moral, a expressão e a realização de uma tendência não obrigatória 
para a perfeição moral. 

A hipnose provocada a serviço do médico 

Mas a consciência de si mesmo pode também ser alterada por 
meios artificiais. Que esta alteração se obtenha por meio de nar­
cóticos ou por hipnose ( que pode chamar-se uma analgesia psí­
quica) não implica uma diferença essencial quanto à moral. A 
hipnose, no entanto, ainda que considerando-se Unicamente em si 
mesma, está submetida a certas regras. Seja-nos permitido, a êste 
propósito, recordar a breve alusão que fizemos no princípio da 
alocução de 8 de janeiro de 1956 sôbre o parto natural, sem dor. 

Na questão que nos ocupa neste momento, trata-se de uma 
hipnose -praticada. pelo médico, ao. serviço- de- u-m -obje-tivo -clínico, 
observando as precauções que a ciência e a ética médicas requerem, 
tanto da parte do médico que a emprega, como do paciente que a 
êle se submete. A êste modo determinado de empregar a hipnose, 
aplica-se o juízo moral que vamos formular sôbre a supressão da . ' . consc1enc1a. 

' 
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Mas não querernos quP se estenda, pura e simples111ente, à. 
hipnose en1 geral o q11e dize111os da hipnose ao Sl'rviço do médico. 
Esta, com efeito, na sua t1ualidade de objeto dr investigação cien­
tífica, não pode ser e.-:t11dada por qualquer pessoa, mas :-.õmente por 
sábio .sério, dentro dos limites admissíveis Pm tôda a ati,1idade cien­
tífica. Não é o caso de um círc11lo qualquer de laicos e eclesiásticos 
que considerem êste tema interessantP, a tít11lo dP mera experiência, 
ou ainda por si1r1ples passatempo. 

O condicionalismo da necessidade 

Para apreciar a licitude da supressão e da diminuição da 
consciência, é nece,,ssário observar que a ação regida pela razão 
e livremente dirigida a um fin1 constitui a característica do ser 
humano. O indivíduo não poderá, por exemplo, realizar o seu 
trabalho quotidiano, se permanecer permanentemente submerso 
11um estado crepuscular. Além disso, é obrigado a conformar tôdas 
as suas ações com as exigência., da orde1n moral. Dado que as fôrças 
11aturais e os instintos cegos são incapazes de assegurar, por si 
111esmos, uma atividade ordenada, no uso da razão e da.., faculdades 
superiores torna-se indispensável, tanto para perceber as normas 
exatas da obrigação, como para as aplicar aos casos particulares. 
Daql1i se deduz a obrigação moral de ninguém se privar desta cons­
ciência df' si mesmo sem uma verdadeira necessidade. 

Por conseguinte, não pode 11ing11ém obscurecer a eonsciê11cia 
ou s11primi-la co1n o í1nico fim de- proeurar sensações agraclávPis, 
entregando-se à f'mbriaguez ou in~erindo vf'nenos destinados a pro­
,,ocar ê.<;;se estado, rnesn10 c111e 11êle procure- apenas certa e11foria. 
Pas~ando de determinada dose, êstes ,,enenos ca11sa1n o entorpeci­
n1ento, mais ou menos vincado, (la consciência e até o se11 completo 
obscurecimento. Os fatos mostram que o abuso de- f'st.11pefacientes 
conduz ao esquecimento total das exigências mais f11ndamentais da 
,,ida pessoal e familiar. 

As.5.im, não é sem razão que os po(leres p(1blicos intervêm para 
regular a venda P o emprêgo destas drogas, a fi111 (le e,,itar à socie­
clade graves danos físicos e morais. 

A narcose e a supressão da dor 

Encontra-se a cirurgia 11a necessidade prática de provocar uma 
diminuição e até uma Sllpressão total da consciência pela narcose ? 
Do ponto de vista técnico, a resposta a esta pergunta é da vossa 
competência. Do ponto de vista moral, os princípios enunciados 
anteriormente, na resposta à vossa primeira perguntá, aplicam-se, 
<1uanto ao essencial, da mesma forma ta11to à narcose Cómo à 
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supressão da dor. O que antes de tudo interessa ao cirurgião é a 
supressão da sensação. dolorOsa e não a da co:n._-;ciência. Quando esta 
fica desperta, as sensações dolorosas violentas provocam fàcilmente 
reações, com freq iiência involuntárias e reflexas, capazes de oca­
sionar complicações indesejáveis e até de pro,,ocar um colapso 
cardíaco 1nortal. Preservar o equilíbrio psíquico e orgânico, evitar 
que seja violentamente alterado, constitui para o cirurgião como 
para o paciente 11m objetivo importante que só a narcose permite 
obter. Apenas é necessário fazer notar que a narcose suscitaria 
dificuldades graves, que seria necessário evitar, tomando n1edidas 
adequada.-;, no caso de que outros interviessem de uma 1naneira 
imoral, enquanto o enfêrmo se encontra em estado de inconsciência''. 

O ex2mplo de Cristo no Gólgota 

Mas os atos r as atitudes do Senl1or encerran1 llm significado 
profundo para todos os l1orr1ens. São inumeráv·eis, neste Mundo, 

-os oprimidos pelo sofrimento ( e11ferrnitlades, acide11te, guerras, cala­
n1idades naturais), cuja amarg11ra não podP ser dulcificada. O 
exen1plo dP Cristo no Gólgota, a sua oposição a que lhe dulcificassem 
as dores constit11en1 para êlPs uma fonte de consolação e de fôrça. 

Além disso, o Senhor advertill os seus ele ql1e êste cálice nos 
espera a todos. Os Apóstolos e, depois dêlf's, milharrs de mártires, 
deram te.stem11nho e continuam a dá-lo gloriosamente nos nossos 
dias. Não obstante, freqiientemente a aceitação dos sofrimentos sem 
mitigação não representa qualc111er obrigação e não responde a uma 
norma de perfeição. 

O caso apresenta-se ordinàriame11te quando existem para .isso 
motivos sérios e as circunstâncias não impõe1n o contrário. Pode-se 
então evitar a dor, sem cair absolutamente em contradição com a 
doutrina do Evangelho. 

A conclusão do juízo precedente pode for111ular-se assim: 

Dentro dos limites indicados e se se obser,1am as conclições 
req11eridas, a narcose, que leva consigo uma diminuição 011 supressão 
da consciência, é permitida pela lei nat11ral e compatível com o 
espírito do Evangelho. 

O caso especial dos moribundos 

Resta-Nos para exami11ar a vossa terceira pergunta: O uso de 
analgésicos que adormecem a consciência é, em geral, lícito, parti­
Cl11armente durante o período que se segue à operação e para os 
doentes em perigo de n1orte, quando há para isso uma indicação 

' 
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clínica. É lícito, mesmo em certos casos (cancros inoperáveis, 
doenças incuráveis), em que a mitigação da dor se efetua provàvel­
mente à custa da duração da vida, que co1r1 isso se abrevia. 

Esta terceira pergunta não é, no fundo, senão uma aplicação 
das duas primeiras ao caso especial dos 1noribundos e ao efeito par­
ticular de abreviar a duração da vida. 

Que os moribundos tenham n1ais que outros a obrigação moral, 
natl1ral Oll cristã ele aceitar a dor 011 de recusar a sua mitigação, 
tal não depende nern da natureza das coisas, 11em das fontes da 
révelação. l\:Ias con10, segundo <l espírito do Evangelho, o sofri­
mento contrib11i para a expiação dos pecados pessoais e para a aqui­
sição de maio;;; abundantf's méritos, aquêles cuja vida está em perigo 
têm, por certo, 111otivo especial para aceitá-lo. Porque, com a morte 
já próxi111a, esta possibilidade de obter novos méritos corre o risco 
de desaparecer bem depressa. 

Mas êste motivo interessa diretamente ao enfêrmo, não ao mé­
dico que pratica a analgesia, supondo c1ue o enfêrmo a consinta ou 
mesmo a tenha pedido expressamente. Seria evidentemf'nte ilícito 
praticá-la contra a "\'Ontade expressa do morib11ndo ( quando êle é 
"sui juris"). 

Parece oportuno precisar algo esta matéria, pois não rara..,;;; 
vêzes .se apresenta êste motivo de uma forma incorreta. Por "'êzes, 
tenta-se provar que os enfermos e moribt1n(los estão obrigados a 
suportar as dores físicas para ad{1uirir méritos, basea11do-se no 
convitf' à. perfeição que o St>nhor dirige a todos: "Estote f'rgo vos 
perfacti, sict1t et Patf'r ,rf'strr caelf'stis perfectt1s est" (Mat. 5-4), 
ou nas palavras (lo Apóstolo: "Haec est ,,ol11nta.~ Dei sa11ctificatio 
vestra" ( 1 Tess., 4-3) . 

As ,rêzes aduz-se u111 princípio de razão sem o qual não seria 
lícita nenl1uma indiferença com respeito à obtenção ( embora gradt1al 
e progressiva) do fim último para que tende o homem. 

Porque os bens eternos, na medida em que as circunstâncias da 
vida quotidiana permitam consegui-los: incluindo o primeiro e maior 
Mandamento, o de amar a Deus sôbre tôdas as coisas, que não dei­
xaria lugar a alternativa alguma no aproveitamento das ocasiões 
concretas oferecidas pela Providência. 

Ora bem: o crescimento no amor de Deus e no abandono à 
Sua vontade não procede dos próprios sofrimentos que se aceitam, 
mas sim da intenção voluntária, sustida pela graça: esta intenção, 
em muitos moribundos, pode afirmar-se e fazer-se mais viva, se se 
atenuam os seus sofrimentos, porque êstes agravam o estado de debi­
lidade e o esgotamento físico, estorvam os impulsos da alma e minam 
as fôrças morais, em vez de as sustentar. Pelo contrário. A su-
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pressão da dor provoca uma distensão orgânica e psíquica, facilita 
a oração e torna possível uma mais generosa entrega de si mesmo. 
Se alguns moribundos consentem em sofrer, como meio de expiação 
e fonte de mérito..,;; para progredir no amor de Deus e no abandono 
à Sua vontade, que não se lhes in1ponha a anestesia: ajude-se a 
melhor seguirem o seu próprio caminho. No caso contrário, não 
seria oportuno sugerir aos moribundos as considerações ascéticas 
acima enunciada.-; e convirá recordar que em lugar de contribuir 
para a expiação e para o mérito, pode a dor dar também ocasião 
a novas faltas. 

Sem razões graves, não há que privar do 
conhecim-ento o moribundo 

Aerescentemos algumas palavras sôbre a supressão do conheci­
n1e11to dos moribundos, não motivada pela dor. Pôsto que o Senhor 
(111is sofrer a n1orte com plena consciência, o cristão deseja também 
neste ponto irnitá-Lo. A Igreja, por outro lado, dá aos sacerdotes 
e aos fiéis llm ''ord<l commendationis animae", uma série de orações 
para ajudar <>s morib11ndos a saírem dêste Mundo para entrarem 
na Etf'rnidade. Se essas orações conservam o seu valor e o seu 
senti(lo, ainda qua11do se repitam a um enfêrmo inconsciente, em 
troca nor1nalmente ministram luz, con.,;;;olação e fôrça a quem pode 
tomar parte nelas. Desta maneira, a Igreja dá a entender que, 
sen1 razões graves, não há que privar do conhecimento o moribundo. 
Quando a Natureza o faz, devem os homens aceitá-lo; mas não o 
hão de fazer por sua própria iniciativa, a não ser que para isso 
haja sérios motivos. Tal é, por outro lado, o desejo dos próprios 
interessados, quando têm fé: anelam a presença dos seus, de um 
amigo, de um sacerdote, para que os ajudem a bem morrer. Querem 
conservar a possibilidade de adotarem as suas últimas disposições, 
de dizerem unia derradeira oração, uma última palavra aos que lhes 
assistem. Impedi-lo repugna ao sentimento cristão e até ao simples­
mente h11n1ano. A anestesia, empregada ao acercar-se a morte, com 
o (inico fim de evitar ao enfêrmo um final consciente, seria não já 
uma conquista notável da terapêutica moderna, mas uma prática 
,~erdadeiramente deplorável. 

O dever do médico perante um pedido do moribundo 

A vossa pergunta mais deixava perceber a hipótese de uma 
indicação clínica séria (por exemplo, dores violentas, estados mór­
bidos de depressão ou de angústia) . O moribundo não pode per­
mitir e ainda menos pedir ao médico que lhe proporcione a incon.<ól­
ciência, se de êsse modo fica incapacitado de cumprir deveres 
morais graves, como, por exrm,plo, arrumar assuntos importantes, 
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fazer o seú testamento, confessar-se. Já te1no.s dito que a razão de 
~onsegl1ir maiores méritos não basta, em si própria, para tornar 
lícito o uso de narcóticos. Para julgar sôbre esta licit11de terá 
de perg11ntar-se também se a narcose se-rá relativamente curta ( por 
11rr1a noiie ou por algumas horas) ou prolongada ( com ou sem inter­
rupção) e considerar se o uso das faculdades superiores voltará em 
certos momentos, ou apPna.,;; por alguns minuto.o;, ou d11rante algumas 
hora.-; (le rrtodo f!Ue dê ao moribundo a possibilidade de fazf'r o 
que o :,.;eu dever lhf' impõf' (por exemplo, reconciliar-se com Deus). 
Q11anto ao mais, 11m médico co:n._<;ciencioso, mesmo que não seja 
cristão, jamais cederá às pressões de quem quer que seja, contra a 
,,ontadP do moribundo, fazer-lhe perder a lucidE'z, para o impedir 
de torr1ar certas decisões. 

Q11ando, apesar da-; obrigações q11e lhe incumbem, o moribundo 
pede a narcose para a qual há sérios motivos, um médico, consciente 
do se11 dever, não se prestará a tal, sobretudo se é cristão, sem antes 
o con,ridar, quer por si mesmo, quer, melhor ainda, por intermédio 
de 011trem, a cumprir previamente as suas obrigações. Se o enfêrmo 
se, nega obstinadamente a isso e persiste em pedir o narcótico, o 
médico pode dar-lhe, sem se tornar culpado de cooperação formal 
11a falta co1netida. Esta, com efeito, não depende da narcose, mas 
da ,,onta<lP imoral do doente. Quer se lhe dê ou não o analgésico, 
o seu comportamento será idêntico: não cumprirá o seu dever. Fica, 
sim, a possibilidade do arrependimento, mas não há dêle qualquer 
pO.'-isibi1idade séria, e quem sabe se não o Pnd11recerá ai11(la mais 
no mal. 

Quando a anestesia é moralmente lícita 

Mas se o moribundo cumpriu todos os seus deverE's e recebeu 
os últimos sacramentos, se indicações médicas clara'-i sugerem a 
anestesia, se na fixação das doses não se ultrapassam as quantidades 
permitidas, se se medir cuidadosamcente a sua intensidade e duração 
e o enfêrmo está de acôrdo, então não há nada a objetar: a anes­
tesia é moralmente lícita. 

IIa,Teria que renunciar ao narcótico se a sua ação encurtasse 
a duração da vida ? Portanto-: -tôda a forma de eutanásia, direta, 
011 seja, de admini.o;;;tração de narcóticos, com o fim de provocar ou 
acelerar a morte, é ilícita, porque nesses casos se pretende dispor 
diretamente da vida. Um dos princípios fundamentais da moral 
nat11ral e cristã é que o homem não é dono e proprietário do seu 
corpo e da sua existência, mas apenas usufrutuário. Arroga-se o 
direito de dispo..,;:,ição direta todo aquêle e tôdas as vêzes que pre­
tende abreviar a vida, con10 fim ou como meio. Na hipótese que 
referis, trata-se Unicamente de evitar ao paciente dores ins11por-

• • 
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táveis, por exemplo, em casos de cancro i11operá,,el ou de doença 
incurável. 

Se, entre a 11arcose e o encurtan1ento da ,,ida não existe qual­
quer ligação casual direta, posta pela vontade dos interessados ou 
pela natureza da.5 coisas ( como seria o caso, se a supressão da dor 
não se pudesse obter senão mediante o encurtamento da vida) e, 
pelo contrário, a administração de narcóticos produzisse por si 
mesn1a dois efeitos distintos ~ de u1n lado, o alívio da dor, e, por 
outro, a abreviação da vida ~ então é lícita. Ha,,eria ainda· que 
ver se, entre êsses dois efeitos, existe uma proporção razoável e se 
as vantagens de um compensam os inconveniPntes do outro. Im­
porta também, antes de tudo, perguntar se o estado atual da ciência 
11ão permite obter o mesmo resultado empregando outros me-ios, e 
também não ultrapassar, no uso dos narcóticos, os limites do estri-

, . 
tamente necessar10. 

Considerações finai& 

En1 res11mo, perguntaste-N"os: A supressão ela dor e da c•ons­
ciê11cia por meio <le narcóticos - desde q11e seja exigida por indi­
cação 1nédica - é per111itida pela religião e pela moral, tanto ao 
médico como ao paciente, mesmo à aproximação ela morte e pre­
,renclo-se que o emprêgo dos narcóticos possa abreviar a ·vida ? 

IIá que responder: Se não há outros meios e se, dadas as cir­
cunstâncias, isso não impede o cumprimento de outros deveres reli­
giosos e morais: Sim. 

Co1no já explica1nos, o idPal do heroísmo cristão 11ão impõe, pelo 
n1enos de uma forma geral, a recusa de uma narcose ju8tificada, 
mesmo à aproximação da morte. Tudo depende de circunstâncias 
concretas. A resolução mais perfeita e mais heróica pode dar-se 
tanto admitindo como re-cusando a narcose. 

Atrevemo-Kos a esperar que f'Stas reflexões sôbre a analgesia, 
co11side-rada sob o ponto df' vista moral e religioso, vos ajuclarão a 
c11n1prir os vossos de,,eres profissionais, com 11m sf'ntido ainda mais 
vivo das vossas responsabilidades. 

Desejais continuar absolutamente fiéis às f'xigências da vossa 
fé cristã e confor1uar com ela em absoluto a ,·ossa atividade. 

Pois, longe de conceber e&,;,as exigências como entraves postos 
à vossa liberdade e à vossa iniciativa, vêde antes nela urr1 chama­
n1ento a uma ,,ida mais elevada e mais bela, que não se pode con­
quistar sem esforços e sen1 renúncias, mas cuja plenit11de e alegria 
são já sensíveis cá en1 baixo para qltf'm saiba entrar em comunhão 
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com a Pessoa de Cristo, que vive na Sua Tgreja. ani1nando-a co1n 
o Seu Espírito, difundido em todos os SP11s 1nembros e Seu amor 
redf'ndor, o único que há. de triunfar definiti,1an1ente do sofri1nento 
e da morte. 

Imploram.os ao Senhor que vos cumule dos Se11s dons, a vós, 
às ,,os. .. as fa111ílias e aos vos.-.;os colaboradores e, de todo o coração, 
,,os (•oncP<lemos a Nossa paternal bênção apostóliea. 

---------
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